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“O objetivo 
d e s t e  
prémio é 
sensibi-
l i z a r  

toda a sociedade para a impor-
tância e para o valor da floresta, 
e portanto pretende distinguir 
projetos que promovam a econo-
mia circular, a inovação, a rela-
ção entre a floresta e a comuni-
dade”, disse Ana Cláudia Coe-
lho, partner da PwC na apresen-
tação da 3.ª edição do Prémio 

Floresta e Sustentabilidade, uma 
iniciativa desenvolvida pela 
CELPA – Associação da Indús-
tria Papeleira, em parceria com 
o Correio da Manhã e o Jornal 
de Negócios, que conta com o 
patrocínio do Ministério da Eco-
nomia e da Transição Digital, e o 
apoio da PwC. 

O Prémio Floresta e Susten-
tabilidade é uma das formas de 
premiar e divulgar o conheci-
mento e os projetos de melhora-
mento florestal que se desenvol-
vem no país. A intenção da CEL-
PA e das empresas suas associa-
das é que contribua para a mo-
dernização do setor florestal ao 
premiar e reconhecer o mérito 
de quem faz bem feito, tanto nas 
escolas e no trabalho que milha-

res de professores desenvolvem 
com os seus alunos, como na so-
ciedade civil e nos projetos de 
melhoria da floresta que são im-
plementados. 

“Cada uma das categorias do 
prémio assenta num dos eixos 
essenciais à inovação e moder-
nização: aprendizagem (Escola 
e Floresta), investigação e co-
nhecimento (Inovação e Ciên-
cia), transferência de conheci-
mento (Gestão e Economia da 
Floresta) e utilização da tecno-

logia (Floresta e Comunidade)”, 
diz Francisco Gomes da Silva, 
diretor-geral da CELPA.  

 
Candidaturas abertas 
A primeira edição em 2016/2017 
teve 75 candidaturas e foram dis-
tinguidas seis entidades. Na se-
gunda edição foram recebidas 
113 candidaturas, tendo sido dis-
tinguidas sete. Na sua análise, 
Ana Cláudia Coelho sublinhou o 
número de candidaturas à cate-
goria “Escola e Floresta”, que “na 

última edição teve um sucesso 
bastante significativo ao nível das 
escolas, tendo recebido um total 
de 55 candidaturas, o que é rele-
vante porque mostra que houve 
um envolvimento dos jovens, que 
era justamente um dos objetivos 
desta edição”. 

As candidaturas à 3.ª edição 
do Prémio Floresta e Sustenta-
bilidade podem ser feitas através 
do site www.premioflorestasus-
tentabilidade.pt e estão abertas 
até 31 de julho de  2021, exceto 

As candidaturas são feitas através do site 
www.premioflorestasustentabilidade.pt e 
estão abertas até 31 de julho de 2021, exceto 
na categoria Escola e Floresta, em que o 
prazo se estende até 31 de outubro de 2021.

FILIPE S. FERNANDES 

Ana Cláudia Coelho, partner da PwC, fez a apresentação da terceira edição deste prémio. 

Um prémio  
à inovação 
na floresta 

A floresta de produção  
é estratégica para  
a descarbonização 
“Inovação e conhecimento serão 
nos próximos anos, como já foram 
nestes últimos, os motores princi-
pais de crescimento da nossa pro-
dutividade e da nossa economia, e 
isso é particularmente importante 
num setor tão crítico a todos os ní-
veis no nosso país, como é o setor 
da floresta e todas as fileiras indus-
triais que lhe estão associadas”, dis-
se Pedro Siza Vieira, ministro da 
Economia e da Transição Digital. 

Portugal tem bem a consciên-
cia de que as alterações climáticas 

são uma ameaça que impacta di-
retamente sobre o território e a po-
pulação, e por isso foi o primeiro 
país a comprometer-se a atingir a 
neutralidade carbónica em 2050, 
mas é um desafio que só pode ser 
ultrapassado à escala global.  

“Temos de fazer a nossa parte, 
mas temos de o fazer de uma for-
ma alinhada com toda a Humani-
dade e contribuindo para este ob-
jetivo, que tem de ser coletivo, de 
combate às alterações climáticas”, 
prosseguiu Pedro Siza Vieira, 

NEGÓCIOS INICIATIVAS PRÉMIO FLORESTA E SUSTENTABILIDADE 

O ministro da Economia, Pedro Siza Vieira, sublinhou a importância da 

inovação e do conhecimento para o crescimento do país. 

adiantando que para se conciliar 
o objetivo de reduzir os gases com 
efeitos de estufa com o bem-estar 
das nossas populações, tem de 
houver uma aposta na ciência, na 
inovação e na tecnologia. 

 
Sumidouro de carbono 
Pedro Siza Vieira avisou que a re-
dução do nível de emissões de ga-
ses com efeitos de estufa passa por 
grandes investimentos para des-
carbonizar o sistema de transpor-
tes, os processos industriais, a pro-
dução de energia elétrica, a pou-
pança de energia nos edifícios e 
nas atividades. Mas, “para atingir-
mos a neutralidade carbónica em 
2050, é preciso que a parte rema-
nescente das emissões, que não 
somos capazes de reduzir, seja 
neutralizada com técnicas diver-
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Conferência do Green Deal e as florestas 
“O impacto do Green Deal nas 
florestas e empresas” foi o tema 
da conferência realizada a 25 ju-
nho de 2021 no Lisbon Secret 
Spot em Lisboa no âmbito da 3.ª 
edição do Prémio Floresta e Sus-
tentabilidade, que tem por obje-
tivo distinguir, premiar e dar vi-
sibilidade às boas práticas flores-
tais, com foco na sustentabilida-
de. É uma iniciativa desenvolvi-
da pela CELPA – Associação da 
Indústria Papeleira, em parceria 
com o Correio da Manhã e o Jor-
nal de Negócios, que conta com 
o patrocínio do Ministério da 
Economia e da Transição Digi-
tal, e com o apoio da PwC. Abri-
ram a conferência António Re-

dondo, presidente da CELPA, 
Pedro Siza Vieira, ministro de 
Estado, da Economia e da Tran-
sição Digital, e Ana Cláudia 
Coelho, partner da  PwC. No de-

bate sobre “O impacto do Green 
Deal nas florestas e empresas”, 
participaram Elvira Fortunato, 
cientista e professora catedráti-
ca na Nova FCT e vice-reitora da 
Universidade Nova de Lisboa, 
Humberto Rosa, diretor para o 
Capital Natural D-G Ambiente 
da Comissão Europeia, Jorge 
Moreira da Silva, diretor de 
Cooperação para Desenvolvi-
mento, OCDE, Margarida 
Tomé, professora catedrática do 
Instituto Superior Agronomia, 
com moderação de Celso Filipe, 
diretor adjunto do Jornal de Ne-
gócios. Encerrou a conferência 
Francisco Gomes da Silva, dire-
tor- geral da CELPA. 

na categoria Escola e Flores-
ta, em que o prazo se estende 
até 31 de outubro de 2021. 

Em termos de metodolo-
gia há depois uma fase de 
avaliação das candidaturas 
efetuada pela PwC que pro-
duz um relatório de análise 
de candidaturas que é apre-
sentado ao júri e faz a seleção 
e a nomeação de vencedores 
por parte do júri, “que é sobe-
rano”, como sublinhou Ana 
Cláudia Coelho. 

“A celulose é um 
supermaterial” 

 “As indústrias de pinho, sobro e 
eucalipto são clusters de uma 
grande relevância estratégica 
para o futuro do país não só pelo 
seu impacto económico na ba-
lança comercial, no VAB e na ge-
ração de emprego, mas também 
como contributo decisivo para a 
riqueza, coesão territorial e para 
o desenvolvimento de cadeias de 
abastecimento curtas e resilien-
tes”, afirmou António Redondo, 
presidente da CELPA.  

Estes clusters silvo-indus-
triais não têm uma visão minei-
ra ou extrativa da matéria-pri-

ma e foram inovadores na intro-
dução dos conceitos de gestão 
florestal sustentável. Planeiam 
e produzem com anos de ante-
cipação a sua própria matéria-
-prima garantindo a sustenta-
bilidade do recurso em harmo-
nia com o espaço.  

“Portugal não terá outro se-
tor económico em que existam 
condições naturais para criar 
uma matéria-prima renovável, 
única e diferenciada, onde do-
mina know-how e tecnologia, no 
qual controla todas as fases re-
levantes da cadeia de valor, des-

“A celulose é reconhecida como um supermaterial 
de futuro, pelo que o setor está há anos a 
trabalhar para desenvolver novos produtos de 
base biológica”, afirmou António Redondo. 

sas de absorção, captura ou sumi-
douro de carbono, em que a flores-
ta e os solos agrícolas têm uma 
função evidente”.  

Na sua opinião, é provavel-
mente o mais crítico dos desafios 
ambientais e tem de se apostar 
numa melhor gestão da floresta, 
no aumento da sua dimensão e da 
sua capacidade de absorção de 
carbono. Exige uma diversifica-
ção do tipo de floresta em que há 
lugar para a floresta de conserva-
ção, de maturação lenta, que atin-
ge níveis de captura de carbono a 
muito longo prazo, mas também 
para a floresta de produção. 

Segundo Pedro Siza Vieira, a 
floresta de produção tem um pa-
pel crítico e decisivo não só pelo 
papel económico, “com a matéria-
-prima que alimenta fileiras indus-

triais muito significativas e contri-
bui para um valor acrescentado 
nacional das exportações e para o 
nosso saldo comercial, mas tem 
um papel crítico do ponto de vista 
ambiental e da captura de carbo-
no, são as espécies de crescimento 
mais rápido que mais depressa 
conseguem absorver carbono”. 

Sublinhou que “temos de as-
segurar que a nossa floresta de 
produção replica, alimenta e fi-
nancia todas as melhores práticas 
de gestão florestal que nos permi-
tem contribuir para este objetivo 
e assegurar que a ocupação do ter-
ritório pelas nossas espécies flo-
restais se faz também de uma for-
ma mais equilibrada, que aumen-
te a resiliência do nosso território 
e a sua capacitação para enfrentar 
o risco de incêndio”. 

de a floresta ao fabrico atual de vá-
rios produtos pasta de papel, papel, 
cartão e tissue, onde possui escala 
mundial, em que apresenta I&D e 
branding de reputação internacio-
nal”, defendeu António Redondo. 

Portugal tem uma área flores-
tal que cobre cerca de 3,4 milhões 
de hectares, sendo o principal uso 
do solo e valorizando o território 
continental, e onde há um claro 
predomínio de espécies autócto-
nes, que ultrapassa os 70%.  
 
20 a 30% de matos e incultos 
Para o presidente da CELPA, “as 
florestas nacionais poderão e de-
verão ser um motor de desenvol-
vimento do país pela capacidade 
de aumentarem a coesão territo-
rial onde o acesso a outras ativida-
des está condicionado, por permi-
tirem incorporar valor a partir de 
matérias-primas produzidas local-
mente, permitirem o financiamen-
to dos restabelecimento e manu-
tenção de espaços de conservação 
e proteção”. 

Na opinião de António Redon-
do, o uso potencial do território 
para floresta é superior ao atual, 
dada a ocupação pouco racional do 
solo com 20 a 30% de matos e in-
cultos sem valor de conservação. 
“Consideramos crucial que se fo-
mente a cooperação ao invés da 
competição entre as diferentes fun-
ções da floresta, envolvendo os di-
versos atores para que seja possí-
vel responder à necessidade de a 
proteger contra o risco de incêndio, 
agudizado pelo desafio climático, 
ao mesmo tempo que é estimulada 
a sua valorização económica”, dis-
se António Redondo. Acrescenta 

que “estamos disponíveis para au-
mentar e valorizar a área de flores-
ta nacional através de investimen-
to em floresta de produção e flores-
ta de conservação e contribuir para 
a construção mais rápida de um 
país neutro em carbono”. 

 
O papel do Estado 
Considera que uma das vias que o 
Estado pode usar para estimular o 
fomento e a gestão sustentável das 
florestas plantadas de produção, 
que cobrem a maior parte do ter-
ritório, consiste em reconhecer e 
estabelecer um regime de remu-
neração dos bens públicos produ-
zidos por esta floresta, a chamada 
remuneração dos serviços dos 
ecossistemas. 

A floresta de produção de pi-
nheiros, sobreiros, eucaliptos ou 
carvalhos, gerida pelas melhores 
práticas disponíveis, é geradora 
de serviços de ecossistema, “ao 
contrário do que muitas vezes é 
dito, não é a floresta de conserva-
ção, de reduzida dimensão e mui-
to focada na conservação de de-
terminados valores naturais mui-
to específicos, a única floresta ge-
radora destes serviços. Ao consi-
derarmos o conjunto de valências 
que o desenvolvimento sustentá-
vel exige – valor económico, va-
lor ambiental, valor social – é a 
floresta de produção que global-
mente valoriza melhor as diferen-
tes variáveis do objetivo de uma 
política que garante o futuro sus-
tentável do território. Em muitas 
regiões do país não há melhor al-
ternativa técnica, social e econó-
mica para ocupação do solo”, con-
cluiu António Redondo. António Redondo, líder da CELPA, enfatizou a relevância da indústria. 

David Santos

“O impacto do 
Green Deal”  
foi o tema que 
serviu para  
o lançamento  
do prémio. 
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“D esde o início 
do nosso gru-
po de investi-
gação, o CE-

NIMAT, que tivemos sempre a 
sustentabilidade como ponto 
principal. Como estávamos na 
área dos materiais tivemos a preo-
cupação em utilizar, sempre que 
possível, materiais abundantes, de 
origem renovável, reciclável, e, por 
outro lado, utilizar também tec-
nologias amigas do ambiente”, re-
velou Elvira Fortunato, cientista 
e professora catedrática do depar-
tamento de Ciência dos Materiais 
da NOVA School of Science and 
Technology-FCT NOVA,  e vice-
-reitora da Universidade Nova de 
Lisboa e diretora do CENIMAT-
-Instituto de Nanomateriais, Na-
nofabricação e Nanomodelagem. 

No início, um dos materiais in-
vestigados foi o papel e os seus de-
rivados e a celulose em aplicações 
da área da eletrónica. “Ficamos 
também muito admirados e de 
facto as potencialidades deste ma-
terial são imensas e em várias apli-
cações. Hoje em dia, face aos pro-
blemas que vivemos, acho que há 
uma oportunidade muito positiva 
para as indústrias que trabalham 
nesta área”. Adianta que “o papel 
será uma das grandes alternativas 
para combater materiais de ori-
gem fóssil”, disse Elvira Fortuna-
to e tem aplicações na área da cos-
mética, produtos farmacêuticos, 
das embalagens, a eletrónica.  

 
Alternativa aos plásticos 
“Temos o problema dos micro-
plásticos, os resíduos de plásticos 
nos oceanos, e como têm porosi-
dade absorvem metais mais pesa-
dos, que entram na cadeia alimen-
tar humana”, disse Elvira Fortuna-
to. Acrescentou que “podemos 
usar a celulose e os materiais à base 
do papel para as embalagens, o pa-
pel com todas as suas característi-
cas, com camadas, proteções, com 
vários tipos de encapsulamento à 
base de biomateriais”. 

O CENIMAT foi o primeiro 
centro de investigação no mundo 

a utilizar o papel e a celulose para 
aplicações na eletrónica, porque é 
um material isolante que pode ser 
utilizado na eletrónica em transís-
tores e semicondutores, por 
exemplo. “Neste momento no la-
boratório conseguimos transfor-
mar a superfície do papel em gra-
feno, que é um material que é um 
excelente condutor e nós neste 
momento podemos alterar a su-
perfície através de um processo la-
ser extremamente barato e ter pa-
pel condutor, que tem mais apli-
cações”, disse Elvira Fortunato. 

O papel tem flexibilidade, 
peso, custo, a tecnologia está mais 
que desenvolvida, por isso há uma 
série de aplicações em que se po-
dem explorar as propriedades do 
papel para aplicações completa-
mente diferentes. “Temos dois 
projetos na covid em que os testes 
de diagnóstico são feitos à base de 
papel, vamos iniciar um projeto 
grande na área da diabetes em que 
parte dos testes de diagnóstico é 
processado em papel e como con-
seguimos alterar a superfície do 
papel e parte da celulose noutros 
materiais como o grafeno, o papel 
tem propriedades únicas que se 
calhar são difíceis de obter com 
outro material”, concluiu Elvira 
Fortunato. 

As potencialidades do papel “são imensas. 
Hoje em dia, face aos problemas que vivemos, 
acho que há uma oportunidade muito positiva 
para as indústrias que trabalham nesta área”, 
disse Elvira Fortunato.

Elvira Fortunato referiu que estão em marcha dois projetos no âmbito da covid em que é usado o papel. 
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As muitas vidas futuras do papel

O PRR não tem muitas 
verbas para a floresta 

“São vários milhões de euros 
que anualmente a indústria de 
pasta de papel aplica nestes 
programas e fomento tecno-
lógico, que nos últimos três 
anos abarcaram mais de 33 
mil hectares de floresta de pe-
quenos proprietários priva-
dos”, refere Francisco Gomes 
da Silva, diretor-geral da 
CELPA. Esta inovação bebe 
no conhecimento florestal 
que germina nas universida-
des e nos centros de investiga-
ção e que se transforma em 
inovação e tecnologia. Neste 
processo contam com os in-
vestimentos relevantes em 
I&D da indústria da pasta e do 
papel. 

O que é deveria mudar 
nas políticas florestais, 
desde os fogos às medi-
das regulatórias? 
O maior problema da po-

litica florestal em Portugal é 
não reconhecer que os maio-
res problemas da nossa flo-
resta são de base económica: 
a falta de gestão, ou o aban-
dono, como se queira dizer, 
resulta do facto de muitas das 
atividades de base florestal 
não gerarem valor suficiente 
para remunerar os recursos 
que nela são envolvidos.  

Muitas vezes é porque 
uma parte significativa dos 
bens e serviços produzidos 
tem o caráter de bens públi-

cos, tal como a fixação de 
CO2, a promoção de biodi-
versidade ou mesmo a prote-
ção da paisagem, que o mer-
cado, ou seja, a população 
portuguesa não está disponí-
vel para pagar. Se a isto jun-
tarmos o facto de uma parte 
dos bens ou serviços produ-
zidos pela floresta terem sido 
substituídos por outros, te-
mos a maior parte da equação 
do abandono explicada. 

Mudar a política, neste 
caso, seria remunerar estes 
bens/serviços através de po-
líticas públicas – a chamada 
remuneração dos serviços de 
ecossistemas, em vez de se 
pôr toda a ênfase nos custos 

As políticas de combate aos incêndios rurais são focadas no fogo, políticas 
florestais na floresta. Têm zonas de interseção, mas um dos males atuais é 
confundir-se os incêndios rurais com a floresta, o que acontece no PRR. 

As potencialidades do 
papel são imensas e 
em várias aplicações. 
Hoje em dia, face aos 
problemas que 
vivemos, acho que  
há uma oportunidade 
muito positiva para  
as indústrias que 
trabalham nesta área. 
ELVIRA FORTUNATO 
Professora catedrática na Nova 
School of Science and Technology 

“

Quanto mais candidatos ao 
prémio, mais se valoriza o setor

Daniel Bessa, professor jubilado 
da Faculdade de Economia da 
Universidade do Porto, é o presi-
dente do júri do Prémio Floresta e 
Sustentabilidade e sublinha que as 
várias entidades a quem o prémio 
se dirige que “confiem no júri, que, 
pela sua extensão e pela indepen-
dência dos seus membros, não se 
encontra capturado por nenhum 
dos potenciais concorrentes”.  

Espera “que os potenciais con-
correntes, sobretudo das empre-
sas e, em particular, das empresas 
maiores, que ‘venham a jogo’, mos-
trar-nos as suas ‘habilidades’, pelo 
mero ‘prazer de virem a jogo’: uma 
terá de ‘ganhar’, sendo momenta-
neamente ‘chamada à boca de 
cena’, na certeza de que nenhuma 
empresa concorrente tem a perder 
o que quer que seja e de que o con-
junto, o setor, se verá valorizado, 
de todos os pontos de vista, tanto 
mais quanto mais potenciais can-
didatos ‘vierem a jogo’”.  

Qual a importância da flores-
ta para a economia portu-
guesa e como é que poderia 
acrescentar mais valor? 
Como economista, valoriza-

ria a importância da floresta en-
quanto um dos maiores recursos 
naturais de que o país dispõe. Há 
também o mar, mas esse, por inu-
tilizado, ainda não chega a ser re-
curso. É por isso que as exporta-
ções de produtos industriais de 
base florestal, mais do que pelo 
seu peso no total de exportações 
de mercadorias do país, na casa 
dos 10%, se distinguem pelo ele-
vadíssimo peso do valor acres-
centado nacional nessas expor-
tações, seguramente superior aos 
70%. Em nenhum outro grande 
setor industrial nacional, mesmo 
exportando mais, encontramos 
uma tão elevada incorporação de 
valor acrescentado nacional.  

Espero que, a prazo, a “esta-
tística económica” seja capaz de 

registar contributos da floresta 
para a qualidade de vida coletiva, 
como os relativos ao oxigénio, à 
biodiversidade ou à natureza de 
que usufruímos, hoje negligen-
ciados, porque não encontramos 
ainda a melhor forma de os con-
tabilizar. 

 
Na sua opinião o que é deve-
ria mudar nas políticas flo-
restais para tornar o setor 
mais atrativo ao investimen-
to e à inovação? 
No setor florestal, como em 

qualquer outro, diferentes atores 
pedem às políticas diferentes 
orientações, em concordância 
com os seus interesses, com a sua 
ideologia e com a sua visão do 
mundo. O que me parece neces-
sário é que se chegue a um consen-
so, ou a um compromisso dura-
douro, libertando a política flores-
tal portuguesa do reparo que lhe é 
mais comum, vindo praticamen-

te de todos estes atores: o seu ca-
ráter errático, ao serviço das idios-
sincrasias dos sucessivos ocupan-
tes da “cadeira ministerial”. Nada 
se me afigura mais pernicioso para 
o investimento e para a inovação 
do que o caráter errático destas 
políticas, sendo sempre preferível 
uma orientação definida e previ-
sível.  

 
O que é que os próprios em-
presários do setor, que tem 
vários segmentos muito di-
ferenciados em termos de 
capacidade de investimento, 
exportação e inovação, po-
deriam fazer melhor? 
Esta questão, trazendo-me 

para a “minha praia”, deixa-me 
sempre mais à vontade, para não 
dizer mais seguro. Por mais dife-
renciados que sejam, e são-no, os 
empresários do setor (pelo seg-
mento em que operam; pela suas 
dimensões, com impacto em va-

Para Daniel Bessa, presidente do júri, a 3.ª edição do Prémio Floresta e Sustentabilidade é mais  
“uma festa, de que saímos todos contentes, e todos valorizados, do que uma competição”. 

Francisco Gomes da Silva: indústria é a primeira interessada em que as florestas de produção sejam sustentáveis. 

David Santos

adicionais que o proprietário 
florestal tem de suportar para 
proteger a sociedade. 

A segunda mudança seria 
admitir de forma clara que a flo-
resta de produção é, desde que 
gerida de forma sustentável, ge-
radora de diversos valores que 
a sociedade hoje considera. A 
floresta de conservação, que 
maximiza estes valores (servi-
ços de ecossistemas) existe 
sempre em áreas bem mais re-
duzidas e insuficientes para 
providenciar todos estes servi-
ços. A floresta de produção tem, 
pois, de ser considerada para 
esses efeitos. 

Finalmente é importante não 
confundir as políticas de comba-
te aos incêndios rurais com polí-
ticas florestais. As primeiras são 
focadas no fogo, as segundas são 
focadas na floresta. Claro que 
têm zonas de interseção, mas um 
dos males atuais é confundir-se 
demasiadas vezes a questão dos 
incêndios rurais com a floresta. 
E depois concluímos, por exem-
plo, que o PRR (Programa de Re-
cuperação e Resiliência) tem 

muitas verbas para a floresta. 
Não tem. 

 
Qual pode ser o papel das 
indústrias de celulose e pa-
pel no combate às altera-
ções climáticas e à susten-
tabilidade? 
O desafio do clima tem de ser 

vencido também através do se-
questro de carbono, para além 
do importante papel da diminui-
ção das emissões. Ora, são as flo-
restas de produção, e em parti-
cular os povoamentos à base de 
espécies de rápido crescimento, 
aquelas que alcançam taxas de 
sequestro de CO2 mais elevadas 
(medidas em ton CO2/ano). Ou 
seja, estas florestas, que muitos 
teimam em ver como florestas 
“menos interessantes”, são es-
senciais para vencer o desafio da 
neutralidade carbónica, passo 
essencial para vencermos o de-
safio do clima. A indústria é a pri-
meira interessada em que as flo-
restas de produção sejam geri-
das de forma sustentável, pois 
essa é a garantia de que terão 
matéria-prima no futuro. 

riáveis tão importantes como a 
capacidade de investimento, ex-
portação e inovação), o que se 
espera, melhor, se exige de todos 
e cada um deles é que melhorem 
as suas práticas de gestão, em to-
das as frentes. É a melhoria des-
sas práticas de gestão que justi-
fica resultados tão assinaláveis 
como os que têm vindo a ser con-
seguidos pelas empresas portu-
guesas mais representativas em 
segmentos como, por exemplo, 
os do papel e da pasta de papel 
ou da cortiça. Dos mais peque-
nos, e sabemos como predomi-
nam, com uma expressão avas-
saladora, espero, como condição 
sine qua non, níveis acrescidos 
de associativismo e de coopera-
ção, não apenas entre si mas 
também com agentes exteriores, 
nomeadamente fornecedores de 
bens e serviços e, entre estes, o 
sistema científico e tecnológico 
português. 
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NEGÓCIOS INICIATIVAS PRÉMIO FLORESTA E SUSTENTABILIDADE

“Está na calha a 
aprovação de 
uma nova estra-
tégia florestal 

europeia que deriva do Green 
Deal e, em particular, da estraté-
gia de biodiversidade entretanto 
aprovada”, revelou Humberto 
Rosa, diretor para o Capital Na-
tural da D-G Ambiente da Co-
missão  Europeia. Espera-se que 
traga “contributos mais fortes da 
floresta para este binómio clima-
-biodiversidade e também para 
garantir um mundo rural com vi-
talidade e uma bioeconomia ver-
dadeiramente sustentável”.  

Serão instrumentos e orien-
tações políticas para dar mais 
qualidade e diversidade da flo-
resta, mais saúde ao ecossiste-
ma florestal e para mais seques-
tração de carbono na floresta e 
no seu solo. “Quando usamos a 
madeira da floresta, usamo-la de 
tal maneira que retenha o máxi-
mo tempo possível, os usos de 
ciclo longo serão favorecidos em 
relação aos usos de ciclo curto, 
em particular, a madeira para 
queimar porque rapidamente 
repomos o carbono na floresta 
em vez de o deixar onde está”, 
referiu Humberto Rosa. 

Humberto Rosa sublinhou 
que associada à estratégia flo-
restal virá uma iniciativa para 
promover a plantação de três 
mil milhões de árvores adicio-
nais na Europa e “será a árvore 
certa no lugar certo para o fim 
certo. Plantar uma árvore não é 
necessariamente bom, depende 
da árvore e onde é plantada, seja 
para o clima ou biodiversidade”.  

 
Florestas seminaturais 
Assinalou ainda que haverá 
mais orientações para as flores-
tas seminaturais ou que estão a 
crescer há muito tempo na Eu-
ropa, “são mais preciosas por-
que nos prestam mais serviços 
de ecossistemas”. Haverá uma 
orientação genérica para que a 
gestão florestal sustentável seja 

mais robustecida “por critérios 
que nos permitam ver em con-
creto onde está a acontecer ges-
tão florestal sustentável e a não 
sustentável”. 

Segundo Humberto Rosa 
são respostas ao facto de a flo-
resta europeia ter crescido em 
área, mas não em qualidade e re-
siliência. Enfrenta muitos pro-
blemas por causa das alterações 
climáticas, que aumentou a sua 
vulnerabilidade, aos usos inde-
vidos e sobre-exploração, pra-
gas, fogos florestais. “O Green 
Deal veio-nos dizer que para a 
floresta em geral precisamos de 
um rumo mais sustentável, inte-
grado, em que a multifunciona-
lidade da floresta seja tida em 
conta, mas com um cursor dos 
vários serviços que ela nos pres-

ta mais reorientada conforme os 
casos para mais natureza, mais 
clima e mais bioeconomia sus-
tentável”. 
 
Contabilidade natural 
Na sua opinião seria importan-
te que se fizesse a contabilidade 
pública do capital natural. Sa-
lienta que já existem metodolo-
gias para empresas e para Esta-
dos e as Nações Unidas aprova-
ram em março deste ano o Sis-
tema de Contabilidade Econó-
mico-Ambiental – Contabilida-
de de Ecossistema. “É uma base 
para saber como é que estão os 
nossos ecossistemas, que servi-
ços providenciam, quanto está 
degredado e se está a perder, 
quanto custa repor e a partir dis-
so fazer um pagamento”. 

“Nem todas as florestas são 
iguais nas suas funções, todas 
elas rendem serviços de ecossis-
temas mas que não são todos 
iguais”, frisou Humberto Rosa. 
Uma floresta de produção está 
mais vocacionada para o valor 
económico mas providencia ser-
viços de ecossistemas. Contudo 
são as florestas de pouco valor 
económico que têm muito valor 
através dos serviços de ecossis-
tema, com a contenção da ero-
são, a prevenção do fogo flores-
tal porque estão mais maduras, 
diversificadas e com desconti-
nuidades, “que nos poupam 
muito dinheiro no combate em 
aviões e em meios e há uma sé-
rie de benefícios e que hoje em 
dia são pouco remunerados”, 
concluiu Humberto Rosa. 

Humberto Rosa sublinhou que, associada à estratégia florestal, virá uma 
iniciativa para promover a plantação de 3 mil milhões de árvores adicionais 
na Europa, e “será a árvore certa no lugar certo para o fim certo”.

David Santos

Uma nova estratégia florestal 
europeia está a caminho 

Humberto Rosa diz que a Bruxelas vai dar mais orientações sobre as florestas seminaturais. 

O Green Deal veio-nos 
dizer que para  
a floresta em geral 
precisamos de um  
rumo mais sustentável.  
HUMBERTO ROSA 
Diretor para o Capital Natural da  
D-G Ambiente da Comissão Europeia

“

“O grande problema da 
floresta portuguesa é  
a falta de rentabilidade”

 “Todas as florestas são boas, pro-
duzem serviços dos ecossistemas, 
bens privados e bens públicos. A di-
ferença entre os vários sistemas flo-
restais e as diferentes florestas está 
na partilha do que elas produzem 
em termos de bens públicos e bens 
privados”, refere Margarida Tomé, 
professora catedrática do Institu-
to Superior de Agronomia. Acres-
centa que não gosta de falar “em 
serviços de ecossistema mas em 
bens públicos e privados, bens que 
têm valor económico e bens que 
não usados por aqueles que os pro-
duzem mas que têm um grande va-
lor para a sociedade e que são os 
bens públicos”. 

Sublinhou que em termos silví-
colas se prefere o conceito de povoa-
mento ao de floresta: “Se tiveram 
um eucaliptal com 10 anos é um po-
voamento, se ao lado está um com 

dois, é outro povoamento, um po-
voamento misturado de pinheiro-
-manso e sobreiro é outro”, exem-
plificou. O que tem consequências 
na gestão florestal porque as deci-
sões de gestão, embora seja aplica-
da ao nível de cada povoamento, de-
vem ser tomadas a nível mais eleva-
do porque tudo o que se faz num de-
terminado povoamento influencia 
os outros que estão à volta.  

A fragmentação da floresta e 
ausência de um plano de decisão 
acima dos povoamentos torna a 
gestão florestal mais complexa 
mas, para Margarida Tomé, “é um 
problema que tem solução, é uma 
questão de encontrarmos modos 
de governança que permitam fazer 
a gestão para além de cada povoa-
mento em particular, mas ao nível 
de uma área maior”. 

Margarida Tomé considera 

que cada povoamento dá origem a 
uma série de serviços de ecossiste-
ma. Mas a sua avaliação em termos 
dos bens públicos é muito difícil. 
“Geralmente não beneficiam as 
pessoas que estão junto aos povoa-
mentos, beneficiam outras que es-
tão longe, portanto, avaliá-los, com 
a exceção do sequestro de carbono, 
não é fácil”. E adianta que “uma boa 
gestão florestal tem de garantir 
uma provisão de todos os serviços 
do ecossistema ao nível de uma 
área relativamente grande e não de 
cada povoamento em particular”.  

 
Sequestro de carbono 
“O grande problema da floresta 
fragmentada e de toda a floresta 
portuguesa é a falta de rentabilida-
de e por isso é que a valorização dos 
serviços do ecossistema pode ser 
parte da solução”, sublinhou Mar-

Hoje em dia, a maior parte das florestas, com os custos que 
têm para fazer a gestão, não é rentável. A valorização dos 
serviços do ecossistema pode ser parte da solução. 

Margarida Tomé salientou que todas as florestas são boas. 

David Santos

garida Tomé. Hoje em dia a maior 
parte das florestas, com os custos 
que têm, não é rentável. “Para um 
proprietário privado, especialmen-
te os muito pequenos, a melhor op-
ção é não fazer nada, porque assim 
não perde nada e até pode ser que 
ganhe se algumas árvores chega-
rem a uma idade para ser vendi-
das”, sustentou Margarida Tomé. 

O Eurobarómetro fez um in-
quérito aos europeus perguntando 
quais eram os serviços fornecidos 
pela floresta que as pessoas consi-
deravam relevantes. Sequestro de 
carbono (66%), a manutenção do 
habitat para as espécies (60%), a 
proteção contra avalanchas e, nos 

últimos lugares, os produtos eco-
nómicos que a floresta dá, a garan-
tia de emprego nas zonas rurais, fo-
ram as respostas.  

“A maior parte da população 
europeia não está preocupada com 
a rentabilidade económica, há uma 
pequena proporção da população, 
que é menos de 30% na Europa, 
que vive no mundo rural e que está 
a produzir o que os outros cidadãos 
europeus, que vivem nas zonas ur-
banas e periurbanas, valorizam. O 
pagamento dos serviços do ecos-
sistema pode ser uma parte da so-
lução e um auxílio a que a gestão 
florestal passe a ser feita como deve 
ser”, assinalou Margarida Tomé. 

Jorge Moreira da Silva defende uma contabilidade do capital natural. 

David Santos

“Temos de medir  
o capital natural” 

 “Qualquer visão radical de am-
biente numa perspetiva antagóni-
ca à prosperidade e à igualdade de 
oportunidades não funciona e acho 
que é importante olhar para o 
Green Deal numa perspectiva mais 
ampla de redefinição de conceitos, 
de uma nova filosofia de desenvol-
vimento” afirmou Jorge Moreira 
da Silva, diretor-geral da Coopera-
ção para o Desenvolvimento da 
OCDE. Considerou que das três 
formas de internalizar na econo-
mia as externalidades ambientais, 
a regulamentação, a fiscalidade ou 
os mecanismos de mercado, é que 
tem estado ausente desta concep-
tualização e desenho de políticas 
públicas.  

“Temos o capital financeiro, hu-
mano e o natural, que é o único que 
se tem depreciado desde 1992. O 
capital financeiro duplicou de 1992 
até 2013, o capital humano aumen-
tou 13% nesse período e o capital 
natural foi depreciado em 40%. Te-
mos um planeta que precisaria de 
ser quase duas vezes maior do que 
é para acomodar o nosso modelo 
de desenvolvimento”, enunciou 
Jorge Moreira da Silva. 

PIB desatualizado 
Segundo Jorge Moreira da Silva, 
há uma discussão sobre a possibi-
lidade de alargar ao setor florestal 
e agrícola o sistema de comércio de 
emissões, agora que existe mais in-
formação sobre a forma de medir 
o sequestro de carbono. “A Comis-
são Europeia tem previsto até fim 
do ano lançar uma proposta sobre 
o carbon farming.” 

“Não devemos esperar que ve-
nha a surgir uma solução europeia 
de comércio de emissões, que inte-
gre a floresta, para tratar de reali-
zar no espaço nacional aquilo que 
está ao nosso alcance e que é nossa 
responsabilidade. Olhar para a flo-
resta como capaz de provisionar re-
cursos, mas também a remunera-
ção dos serviços de ecossistemas”, 
diz Jorge Moreira da Silva. 

Defende uma contabilidade 
nacional do capital natural. “Te-
mos de passar a medir o capital 
natural, contabilizá-lo, valorá-lo 
e valorizá-lo. Hoje temos nas con-
tas nacionais um PIB que está de-
satualizado, há um capital que está 
esquecido, só a biodiversidade 
vale 140 biliões de dólares anuais. 

Esse capital em que Portugal é 
rico, é um capital que não está me-
dido, não está contabilizado, não 
é valorado nem valorizado”, con-
siderou Jorge Moreira da Silva. 

 
Ação nacional 
Na sua opinião, é essencial uma 
definição e uma prática da remu-
neração dos serviços de ecossis-
temas, qual foi o valor que aque-
la árvore gerou para além da pas-
ta e do papel no sequestro de 
CO2, na fixação de minerais, no 
combate à erosão, na regulação 
dos recursos hídricos, na preser-
vação da biodiversidade, no com-
bate a pragas e doenças. “Fazer 
isto depende de regulação e não 
podemos ficar à espera da euro-
peia, por isso, espero que a acade-
mia, o setor público, os legislado-
res, se possam mobilizar num 
grande compromisso para final-
mente medirmos um capital em 
que somos verdadeiramente ri-
cos”. Com a remuneração dos ser-
viços de ecossistemas “teremos in-
centivos para as pessoas irem para 
o interior tratar da floresta, con-
servar a biodiversidade”. 

“Não devemos esperar por uma solução europeia  
para olhar para a floresta como capaz de provisionar 
recursos, mas também a remuneração dos serviços de 
ecossistemas”, diz Jorge Moreira da Silva, que defende 
uma contabilidade nacional do capital natural.  
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